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Relatório da Administração 2010 - Companhia Paulista de Parcerias - CPP

A T I V O
Nota R$1 R$1

Explicativa 31/Dez./10 31/Dez./09
Circulante 307.547.655 245.754.891
Disponibilidades 232.618.343 170.827.906
Bancos conta movimento 3 53.117 16.800
Aplicações financeiras 3 232.565.226 170.811.106
Direitos realizáveis 74.929.311 74.926.985
Créditos a receber 4 45.424.068 32.307.406
Impostos a compensar 5 29.400.243 39.272.331
Aluguel de equipamentos 5.000 0
Outros créditos 6 100.000 3.347.248
Não-circulante 691.114.361 696.170.027
Realizável a longo prazo 690.952.313 696.024.356
Créditos a receber 4 178.997.500 208.317.253
Outros créditos 1.067.400 0
Provisão para devedores duvidosos (1.067.400) 0
Titulos e valores mobiliários 7 235.474.784 243.773.751
Fundo de investimento em garantia 8 276.480.029 243.933.352
Investimentos 9 140.000 120.000
Imobilizado 22.048 25.671
Total do ativo 998.662.015 941.924.918

Balanço Patrimonial Para os períodos findos em 31 de dezembro 2010 e em 31 de dezembro de 2009

P A S S I V O
Nota R$1 R$1

Explicativa 31/Dez./10 31/Dez./09
Circulante 47.489.361 52.111.952
Obrigações tributárias 2.082.701 8.826.541
Juros sobre o capital próprio a pagar 10 45.207.981 43.110.566
Outras obrigações 198.679 174.845
Patrimônio líquido 951.172.654 889.812.966
Capital social 11 820.836.435 741.453.618
 Reserva legal 12 20.482.276 16.475.432
 Reserva de Lucros 109.853.943 131.883.916

Total do passivo 998.662.015 941.924.918

Nota R$1 R$1
Explicativa 31/Dez./10 31/Dez./09

Receita bruta de serviços 99.819 0
Deduções dos serviços (14.224) 0
Issqn (4.991)
Pis (1.647)
Cofins (7.586)
Lucro bruto 85.595 0
Receitas(despesas) operacionais 36.849.504 25.464.697
Administrativas (2.337.510) (2.253.925)
Honorários de administradores (1.837.437) (1.660.999)
Publicação legal (12.695) (68.745)
Serviços de terceiros (91.995) (119.662)
Despesas gerais e administrativas (75.895) (20.133)
Despesas tributárias (315.286) (380.634)
Depreciação e amortização (4.202) (3.752)
Outras receitas operacionais – –
Financeiras 13 39.187.014 27.718.622
Receitas financeiras 91.245.037 79.700.961
Juros sobre o capital próprio 10 (55.598.028)(53.481.454)
Dividendos 1.495.055 –
Outras receitas (despesas) financeiras 1.716.828 44.714
Variação monet. ativa 1.395.522 1.454.401
Provisão para devedores duvidosos (1.067.400) –
Outras receitas não operacionais 1.010 –
Lucro antes dos tributos sobre o
lucro e reversões 36.936.109 25.464.697
Imposto de renda (9.109.277) (6.461.416)
Contribuição social sobre o lucro (3.287.980) (2.334.750)
Lucro antes das reversões 24.538.852 16.668.531
Reversão dos juros sobre o capital próprio 55.598.028 53.481.454
Lucro líquido do período 80.136.880 70.149.985
- Lucro por lote de mil ações 98 95
(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

Demonstração do Resultado para os períodos findos em 31 de
dezembro 2010 e em 31 de dezembro de 2009

R$ 1 R$ 1
Atividades Operacionais 31/dez./10 31/dez./09
Valores Recebidos DER 45.429.923 56.488.792
Valores Recebidos Juros
s/capital próprio e/ou dividendos 4.989.338
Valores Recebidos Clientes
Serviços Prestados Comp. Metropolitana – –
Valores Pagos a Fornecedores
  e Empregados (2.053.192) (1.539.812)
Valores Pagos a Fornecedores Rio Bravo – –
Outros Recebimentos Rendimentos de Aplic. 15.630.466 26.962.305
Outros Recebimentos Resgate FIDC 14.616.611 –
Outros Recebimentos Amortização FIDC – –
Outros pagamentos liquidos Desp.
  Bancárias/Multas e Juros (122.932) (4.065.662)
Disponibilidades Líquidas Geradas
  pelas Atividades Operacionais 78.490.214 77.845.623
Atividades de Investimento
Compras de imobilizado – –
Aquisição de Ações/Cotas CPETUR (20.000) –
Aquisição de Ações/Cotas CPSEC (100.000)
Aquisição de Ações/Cotas AFESP – (727)
Disponibilidades Liquidas Geradas
  pelas Atividades de Investimento (20.000) (100.727)
Atividades de Financiamento
Pagamentos de Lucros e
Dividendos/Juros Capital Próprio (16.679.777) (16.834.045)
Disponibilidades Liquidas Geradas
  pelas Atividades de Financiamentos (16.679.777) (16.834.045)
Disponibilidades liquidas das atividades 61.790.437 60.910.851
Inicio Periodo 170.827.906 109.917.055
Final Periodo 232.618.343 170.827.906
Aumento das Disponibilidades 61.790.437 60.910.851
(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis)

Demonstração do fluxo de caixa para os períodos findos em 31 de
dezembro 2010 e em 31 de dezembro de 2009

R$ 1 R$ 1
Descrição 31/dez./10 31/dez./09
Receitas 4.095.536 4.110.748
Outras Receitas - JCP - CESP 4.094.913 4.110.748
Resultados não operacionais 623 –
Insumos Adquiridos de Terceiros 180.585 –
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 180.585 –
Valor Adicionado Bruto (1-2) 3.914.951 4.110.748
Depreciação, Amortização e Exaustão 4.202 3.752
Valor Adicionado Liquido Prod. pela Entidade (3-4) 3.910.749 4.106.996
Valor Adicionado Recebido em Transferência 90.790.334 77.089.327
Receitas Financeiras 63.396.184 56.643.297
Outras DER 27.394.150 20.446.030
Valor Adicionado Total a Distribuir (5+6) 94.701.083 81.196.323
Distribuição do Valor Adicionado 94.701.083 81.196.323
Pessoal 1.837.438 1.660.998

Demonstração do valor adicionado  para os períodos findos em 31 de dezembro 2010 e em 31 de dezembro de 2009

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os períodos findos em 31 de dezembro 2010 e em 31 de dezembro de 2009
Contas Capital R$1
Especificações Nota Reserva Lucros

Explicativa Subscrito a realizar Total Legal Acumulados Total
Saldos em 31/dez./08 754.613.494 (42.561.981) 712.051.513 12.967.915 118.722.902 843.742.330
Integralização de juros sobre o capital 29.402.105 29.402.105 29.402.105
Juros sobre o capital próprio (53.481.454) (53.481.454)
Lucro líquido do período 70.149.985 70.149.985
Constituição de reserva 3.507.517 (3.507.517) 0
Saldos em 31/dez./09 784.015.599 (42.561.981) 741.453.618 16.475.432 131.883.916 889.812.966
Aumento de capital conf. A.G.O. de 30/04/2010 36.820.836 0 36.820.836 36.820.836
Integralização capital 42.561.981 42.561.981 0 42.561.981
Juros sobre o capital próprio (55.598.028) (55.598.028)
Distribuição de lucros 0 (42.561.981) (42.561.981)
Lucro líquido do período 0 0 80.136.880 80.136.880
Constituição de reserva 4.006.844 (4.006.844)
Saldos em 31/dez./10 820.836.435 0 820.836.435 20.482.276 109.853.943 951.172.654

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.)

A Companhia Paulista de Parcerias - CPP é uma sociedade por ações de
capital fechado, controlada pelo Estado de São Paulo, cuja criação foi autori-
zada pela Lei Estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004. A atuação da CPP
é pautada pelas orientações do Conselho Gestor do Programa de Parcerias
Público-Privadas (CGPPP) e, em todos os projetos de PPP, a Companhia
atua de forma coordenada com a Unidade de PPP da Secretaria de Econo-
mia e Planejamento.  Em 2010, as principais iniciativas que contaram com
participação direta da CPP, no âmbito do Programa de PPPs, foram:  Proje-
tos com contratos assinados ou com editais de licitação publicados.  Linha 4
- Amarela do Metrô de SP - A CPP é garantidora de parte das obrigações
assumidas pelo Estado junto ao concessionário, e, em 2010, deu continuida-
de ao acompanhamento da evolução do contrato de concessão e dessas
obrigações. Além do contrato, a CPP acompanha a evolução do Patrimônio
Líquido do Fundo RF Linha 4, que responde pela garantia solidária prestada
pela CPP a determinadas obrigações assumidas pelo Estado no âmbito do
contrato de concessão.  Estação de Tratamento de Água do Reservatório de
Taiaçupeba - O contrato de concessão administrativa entre a Sabesp e o
Consórcio Águas de São Paulo foi assinado em 18.06.08. A CPP não é ga-
rantidora de obrigações no contrato, mas acompanha todos os seus desdo-
bramentos por intermédio de seu representante na Comissão de Acompa-
nhamento de Contratos de Parcerias Público-Privadas, criada por meio do
Decreto n° 52.152, de 11 de setembro de 2007.  Modernização dos trens da
Linha 8 da CPTM (Reforma e Capacitação dos Trens da Série 5000) - O con-
trato foi firmado entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de
Transportes Metropolitanos - STM, e a concessionária CTrens - Companhia
de Manutenção, em 19.03.2010. A CPP presta garantia com base em ativos
de sua titularidade, em complementação às garantias da CPTM, até o limite
conjunto de cobertura de 65% do valor estimado para a contraprestação
pecuniária a ser paga ao parceiro privado. A Companhia acompanha, ainda,
os desdobramentos do contrato por intermédio de seu representante na
CACPPP. . Sistema de Arrecadação Centralizada (SBI) - A CPP integrou o
Grupo de Trabalho criado para acompanhar o desenvolvimento do projeto,
que teve sua proposta preliminar aprovada na 22ª reunião ordinária do Con-
selho Gestor de PPP, realizada em 24.07.08, e a modelagem final aprovada
na 25ª reunião ordinária deste Conselho, realizada no dia 16.12.08. O proje-
to é uma PPP na modalidade concessão administrativa, com prazo de 30
anos, para gerenciamento da arrecadação tarifária dos serviços de trans-
porte de passageiros por meio de cartões inteligentes (smart card), abran-
gendo os serviços de bilhetagem, comercialização e arrecadação de via-
gens dos sistemas metro-ferroviário da Região Metropolitana de São Paula
(Governo do Estado de SP) e de ônibus do município de São Paulo (Prefeitu-
ra do Município de São Paulo). Após ajustes para aperfeiçoamento das mo-
delagens financeira e institucional, e das aprovações necessárias nos âmbi-
tos do Estado e do Município de São Paulo, o edital da concorrência foi
disponibilizado em 10.11.2009. Em 2010, a CPP participou das discussões
que nortearam a modelagem final e as minutas do edital e do contrato, e
também, através de sua equipe técnica, das discussões que se seguiram
após a publicação do edital de concorrência, para atendimento aos órgãos

fiscalizadores. Sistema Integrado Metropolitano da Baixada Santista - O pro-
jeto consiste na concessão patrocinada do Serviço de Transporte Público
Coletivo de passageiros na Região Metropolitana da Baixada Santista, em
que se priorizará uma reorganização do sistema, a qual inclui a proposta de
um Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) numa extensão de cerca de 12 Km, en-
tre São Vicente e Santos. A CPP participou do Grupo de Trabalho responsá-
vel por analisar a modelagem final do projeto, concluída no início de 2010, e
das minutas do edital e do contrato levados à consulta pública. Além disso,
estruturou a garantia a ser oferecida ao Concessionário, na condição de fia-
dora solidariamente responsável pelo fiel cumprimento da obrigação imputá-
vel ao Poder Concedente, no que se refere à parcela fixa da Contra-
prestação. Superados os questionamentos ao edital, não houve interessa-
dos na licitação, cuja sessão de abertura de envelopes foi realizada em  ja-
neiro de 2011.  Projetos em fase de estudos e/ou modelagem . Projetos de
PPP da Sabesp: a Sabesp, dentre as suas prioridades de investimento para
o próximos anos, identificou 5 projetos que, em função do seu porte e perfil,
dispõem de potencial para serem estruturados por meio de contratos de
PPP. São eles os Sistemas Produtores de Alto Juquiá; o Sistema Produtor
Regional Integrado Sarapuí; o Sistema de Tratamento de Esgotos da Baixa-
da Santista; o Sistema de Esgotamento Sanitário da Bacia Hidrográfica de
Sorocaba e Médio Tietê; e o projeto Onda Limpa na Bacia Hidrográfica do
Litoral Norte. Modelagens preliminares dos projetos foram aprovadas na 29ª
reunião do CGPPP, de 28.07.2009, e foi criado Grupo de Trabalho, do qual a
CPP faz parte, para acompanhar o desenvolvimento das modelagens defini-
tivas, especialmente para o Sistema Sarapuí e o projeto do Litoral Norte. .
Concessão dos Aeroportos regionais - O CGPPP, em sua 25ª reunião ordi-
nária, aprovou a modelagem preliminar para concessão, por lotes, dos aero-
portos sob administração do DAESP, com a recomendação de sua
complementação para aprovação final e posterior inclusão no Programa Es-
tadual de PPP. A proposta inicial do projeto visava à modernização de 31 ae-
roportos regionais do Estado de São Paulo, por meio de cinco contratos de
concessão, em que cada concessionário ficaria responsável por investimen-
tos e operação dos aeroportos em cinco regiões do estado. A CPP, junta-
mente com a  Unidade de PPP da Secretaria de Economia e Planejamento,
acompanhou o desenvolvimento das   alternativas para a implantação  do
projeto. . Expresso ABC - O projeto de PPP da Secretaria de Transportes
Metropolitanos tem por escopo a prestação do Serviço de Transporte para
os usuários da Linha 10, interligando as estações Mauá e Luz (25 km) com
paradas nas estações de Santo André, São Caetano, Tamanduateí e Brás.
Beneficiará cerca de 70% dos passageiros desse trecho que se destinam ao
centro. Em 2010, a CPP participou do grupo de trabalho responsável pela
análise da  Proposta Preliminar desse Projeto, a ser submetida ao CGPPP.
Gestão Financeira - A administração financeira da CPP pauta-se pela
otimização da utilização dos ativos do Estado e pela preservação de um
equilíbrio entre liquidez e rentabilidade dos mesmos, compatível com o perfil
e o horizonte dos projetos que deverão comportar sua participação. Além de
um fundo exclusivo constituído em garantia às obrigações firmadas no con-
trato de PPP da Linha 4 do Metrô, a CPP possui ações PNB de emissão da

CESP, recebíveis do Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de
São Paulo (DER-SP) e disponibilidades aplicadas junto ao Banco do Brasil
S.A., compondo, desta forma, ativos de boa qualidade que estão aptos a se-
rem utilizados para prestação de garantias de obrigações eventualmente
assumidas pela Administração Pública junto a parceiros privados. Em 2010,
houve o ingresso de R$ 45.429.923 (quarenta e cinco milhões, quatrocentos
e vinte e nove mil, novecentos e vinte e três reais) correspondentes aos cré-
ditos dos recebíveis do DER, adquiridos em 2005 e 2006, relativos ao ônus
fixo previsto nos contratos de concessão rodoviária firmados entre o Estado
de São Paulo e as Concessionárias Autoban, Vianorte e Triângulo do Sol.
Ingressaram, ainda, R$ 13.529.760 (treze milhões, quinhentos e vinte e
nove mil, setecentos e sessenta reais), relativos às parcelas das amortiza-
ções das cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios (FIDC) Não-Padronizado da Companhia Paulista de Trens me-
tropolitanos (CPTM), subscritas em 2007 pelo valor total de R$ 50.000.000
(cinqüenta milhões de reais), e cujo vencimento final será em março de
2013. Tais montantes foram integralmente aplicados no Banco do Brasil, com
liquidez diária e rentabilidade média aproximada de 99% do CDI.
 No caso do Fundo de Investimento CPP - Linha 4 - Renda Fixa, administra-
do pelo Banco do Brasil e que respalda as obrigações solidárias assumidas
pela CPP no Contrato de Concessão Patrocinada da Linha 4, seu patrimônio
líquido, em 31 de dezembro de 2010, era de R$ 276.480.029 (duzentos e
setenta e seis milhões, quatrocentos e oitenta mil e vinte e nove reais), com
rentabilidade no ano de 15,71%. Em abril de 2010, o Conselho de Adminis-
tração propôs e restou aprovada em Assembléia Geral dos Acionistas a
destinação, para o aumento de capital, do saldo declarado de juros sobre
capital próprio do exercício de 2009, no montante de R$ 36.820.836 (trinta e
seis milhões, oitocentos e vinte mil, oitocentos e trinta e seis reais), tendo
sido pago aos acionistas, a título de juros sobre capital próprio, o montante
de R$ 16.660.618 (dezesseis milhões, seiscentos e sessenta mil, seiscen-
tos e dezoito reais). Em 2010, a CPP creditou aos seus acionistas, conforme
facultado pela Lei n° 9.249/95, juros sobre o capital próprio, no valor de R$
55.598.028 (cinqüenta e cinco milhões, quinhentos e noventa e oito mil, vinte
e oito reais). Desse total, R$ 10.390.047 (dez milhões, trezentos e noventa
mil, quarenta e sete reais) já foram pagos no decorrer de 2010. A Companhia
tem participação acionária na Agência de Fomento do Estado de São Paulo
- AFESP (Nossa Caixa Desenvolvimento) correspondente a 20.000 ações
ordinárias nominativas, na Companhia Paulista de Securitização - CPSEC
correspondente a 1.000 ações ordinárias nominativas e na Companhia
Paulista de Eventos e Turismo - CPETUR de 20.000 ações ordinárias
nominativas. Esta última subscrita e integralizada em março/2010 e as ou-
tras duas nos exercícios de 2008 e 2009, respectivamente. Possui participa-
ção acionária, ainda, na Companhia Energética de São Paulo - CESP com
13.793.103 ações preferenciais classe B, adquiridas em dez/2006, recebeu
juros sobre capital próprio/dividendos, em 2010, no valor de R$ 4.989.175
(quatro milhões, novecentos e oitenta e nove mil, cento e setenta e cinco
reais).

A Administração

R$ 1 R$ 1
Descrição 31/dez./10 31/dez./09
Remuneração Direta 1.543.321 1.411.022
Beneficios 2.416 –
FGTS/INSS 291.701 249.976
 Impostos Taxas e Contribuições 12.726.765 8.796.166
Federais - IRPJ/CSLL 12.646.924 8.796.166
Municipais 79.841 –
Remuneração do Capital de Terceiros – 589.174
Juros
Alugueis
Outras – 589.174
Remuneração de Capitais Próprios 80.136.880 70.149.985
Juros sobre o Capital Próprio 55.598.028 53.481.454
Lucros retidos/Prejuizo do Exercício 24.538.852 16.668.531

Notas explicativas as demonstrações contábeis levantadas em 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2009 [valores expressos em R$(1)

Nota 1. Contexto operacional A COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS -
CPP é uma sociedade por ações, regida pela Lei Federal nº 6.404 de 15/
dez./76 e Lei Estadual nº11.688 de 19/maio/04, constituída em 06/ago./04. A
CPP foi criada como importante instrumento de suporte à viabilização de
projetos de interesse do Estado de São Paulo, especialmente no âmbito do
Programa de Parcerias Público-Privadas. Para consecução de seus objeti-
vos, a Lei facultou à CPP, no seu art. 15, um amplo conjunto de possibilida-
des operacionais, que incluem a contratação de serviços especializados de
avaliação e modelagem, a participação em operações financeiras (contrain-
do empréstimos, emitindo títulos, eventualmente participando do capital de
outras empresas), a facilitação de projetos (especialmente por meio da pres-

tação de garantias), bem como diferentes possibilidades de disponibilização
de bens à Administração. Nota 2. Apresentação Das Demonstrações
Contábeis As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas
na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº6.404/76) e as alterações
introduzidas pela Lei nº 11.638/07, e pronunciamentos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Nota 3. Disponibilidades As disponi-
bilidades da Companhia estão integralmente aplicadas junto ao Banco do
Brasil S.A. com liquidez diária e rentabilidade média de cerca de 99% do CDI.
Tendo em vista a aquisição do Banco Nossa Caixa S.A. pelo Banco do Bra-
sil, em junho/2010, as contas mantidas junto ao Banco Nossa Caixa S.A. fo- Continua

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.)



COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPPContinua
ram migradas para o Banco do Brasil S.A. As disponibilidades estão assim
distribuídas:
Instituição Financeira 2010 2009
Banco Conta Movimento
Banco do Brasil/Banco Nossa Caixa 53.117 16.800
 Aplicações Financeiras
Banco do Brasil - CDB-DI/ Banco
Nossa Caixa-CDB 115.409.258 61.394.851
Banco do Brasil - NC Ref DI Setor
Pub./ Banco Nossa Caixa Setor Pub. FI          92.425.105 109.416.255
Banco do Brasil - RF CPP LP FI 24.730.863 -
Total 232.618.343 170.827.906
Nota 4 - Créditos A Receber Referem-se aos direitos de crédito de
titularidade do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São
Paulo - DER/SP, referente ao ônus relativo aos contratos de concessão ro-
doviária firmados entre DER/SP e as concessionárias Autoban, Triângulo do
Sol e Vianorte, adquiridos pela companhia em 29/ago./05, pelo valor de R$
200.492.446. A realização desses créditos tem cronograma definido, deven-
do ocorrer no período de 2006 a 2013.Em 05/set/06 foi firmado um aditivo ao
contrato de cessão de direitos de credito entre a CPP e o DER/SP. Por meio
do aditivo, a CPP adquiriu mais uma parcela do fluxo de recebíveis referente
ao ônus fixo relativos aos contratos acima mencionados, pelo valor de R$
100.000.000. O recebimento dos novos créditos deverá ocorrer no período
de 2007 a 2016.   Em jan./07 a Companhia concluiu a aquisição de créditos
vincendos no exercício de 2014, no total de R$ 37.600.685, conforme previs-
to no contrato firmado em 29/ago./05. Os créditos vincendos em 2014 foram
adquiridos em quatro parcelas trimestrais, perfazendo um desembolso total
de R$ 18.312.161. Em mar./08 a CPP cedeu em favor do BNDES, os créditos
relativos à concessionária Vianorte, conforme disposto no Contrato de Pe-
nhor BNDES e na 2ª Alteração do Contrato de Cessão de Direitos de Crédi-
tos. Em 24/nov./09, conforme deliberação do Conselho de Administração, a
CPP autorizou o Poder Concedente a utilizar as parcelas de recebíveis cor-
respondentes ao pagamento do ônus fixo, de titularidade da CPP, devido
pela concessionária Autoban, relativas aos períodos de nov./09 a abr./10
substituindo-as por outras, de igual natureza, referentes aos anos de 2015 a
2016. Em 13/jan./10 houve a formalização de aditivo ao Contrato de Cessão
de Diretos de Créditos. O total a receber entre jan./11 e dez./2016, conforme
demonstrado a seguir, será de R$443.958.547. O ônus fixo é reajustado
anualmente pelo IGP-M.
Ano Autoban Triangulo do Sol Via Norte Total
2010 2.107.792 385.347 887.705 3.380.844
2011 44.058.102 6.864.652 15.742.293 66.665.047
2012 72.235.447 7.257.257 16.798.470 96.291.174
2013 76.923.478 7.217.563 16.785.564     100.926.605
2014 51.964.989 8.212.236 17.980.786 78.158.011
2015 38.679.526 3.630.563 6.958.344 49.268.433
2016 38.679.526 3.630.563 6.958.344 49.268.433
Total 324.648.860 37.198.181 82.111.506 443.958.547
A distribuição entre os ativos circulante e realizável a longo prazo foi efetua-
da levando-se em consideração os prazos de realização previstos no
cronograma firmado.  A seguir apresentamos a correspondente distribuição
efetuada:
Descrição 2010 2009
Ativo Circulante    45.424.068 32.307.406
Realizável a Longo Prazo  178.997.500 208.317.253

224.421.568 240.624.659
Nota 5. Impostos A Compensar Os créditos de impostos a compensar estão
assim distribuídos:

2010 2009
IRRF sobre aplicações financeiras      16.357.759 18.556.587
Antecipação de IRPJ por estimativa        2.656.141 10.316.193
Antecipação de CSSL por estimativa       8.733.287 9.158.475
Outros Créditos de impostos        1.653.056 1.241.076

    29.400.243      39.272.331
Nota 6. Outros Créditos Trata-se, basicamente, do pagamento de serviços
contratados pela CPP mediante autorização do Conselho Gestor do Progra-
ma PPP e relativos aos seguintes projetos específicos:
. Contratação de serviços técnico-especializados de avaliação,
estruturação e busca de parceiros privados para o projeto de moderniza-
ção do Complexo Desportivo Constâncio Vaz Guimarães (CVG): A CPP
tomou junto à Secretaria de Esportes, Lazer e Turismo - SELT, a iniciativa
de cobrança dos valores devidos, por meio do Ofício CPP nº 070/2007. Em
face da decisão do Conselho Gestor de PPP, em sua 22ª Reunião Ordiná-
ria, realizada em 24/07/2008, que decidiu pela exclusão do projeto do Pro-
grama Estadual de Parcerias Público-Privadas e determinou o ressarci-
mento à CPP de todos os custos incorridos na contratação e acompanha-
mento dos trabalhos de consultoria especializada, devidamente
atualizados, a CPP, conforme decisão do seu Conselho de Administração,
em sua reunião de  30 de novembro de 2009, encaminhou minuta de Termo
de Consolidação de Obrigação e Compromisso de Pagamento à Secreta-
ria de Esporte, Lazer e Turismo - SELT do qual deu conhecimento à Secre-
taria de Economia e Planejamento. Na medida em que ainda aguarda a
manifestação da SELT, constituiu provisão para eventuais perdas relativas
ao contrato. . Contratação serviços especializados para estruturação
FIDC/CPTM: Em 04/08/2010 a CPTM pagou os valores devidos à CPP em
conformidade com o contrato assinado entre a CPP e a CPTM em 08/07/
2005, relativos aos serviços de assessoria especializada para
estruturação e colocação de Fundo de Investimentos em Direitos
Creditórios. . Contratação, conforme solicitação da Secretarias da Fazenda
e dos Transportes e anuência do DER, de instituição financeira encarrega-

da da estruturação e distribuição pública das cotas de um Fundo de Inves-
timento em Direitos Creditórios - FIDC lastreado em recebíveis das con-
cessões rodoviárias (ônus fixo): Em obediência às normas legais que re-
gem a atuação da CPP, prevê-se o ressarcimento à CPP das despesas
incorridas na contratação e acompanhamento desses serviços, que
totalizam R$ 100.000,00.

2010 2009
Ativo Circulante 100.000 3.347.246
     CPTM -           995.042
     CVG -         1.067.400
     DER 100.000
     Juros sobre capital próprio CESP - 1.284.804
Realizável a Longo Prazo -
     CVG 1.067.400 -
     (-) Provisão para Devedores Duvidosos (1.067.400) -
Total créditos       100.000 3.347.246
Nota 7. Títulos E Valores Mobiliários  Visando a diversificação de seus ati-
vos, a Companhia, em 18/dez./06 concluiu junto ao Estado de São Paulo a
aquisição de 13.793.103.448 ações preferências de classe B de emissão da
CESP - Companhia Energética de São Paulo, pelo valor de R$ 14,50 por lote
de mil ações, sendo o total de R$ 200.000.000.Em razão do agrupamento
de ações realizado pela CESP, na proporção de 1.000 ações para 1 ação da
mesma espécie e classe, deliberado pelo Conselho de Administração da
CESP em 06/jul./07 e aprovado em Assembléia Geral Extraordinária realiza-
da em 26/jul./07, a CPP passou a ser detentora de 13.793.103 ações prefe-
rências classe B de emissão da CESP. As frações resultantes do agrupa-
mento foram vendidas pela CESP no leilão realizado em 14/set./07. Os valo-
res resultantes da alienação dessas frações foram disponibilizados aos res-
pectivos acionistas, cabendo à CPP o valor de R$ 13,66.Em continuidade à
diversificação e ao desempenho de sua função de garantidora de obriga-
ções e de viabilizadora de projetos de interesse da administração do Estado
de São Paulo, a Companhia adquiriu em 05/mar./07, 50 cotas subordinadas
do Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios (FIDC) da Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) - FIDC NP CPTM, no valor de R$
1.000.000 cada, totalizando R$ 50.000.000, lastreado em receitas de bilhe-
teria de estações designadas da CPTM, com remuneração equivalente à
taxa exigida pelos cotistas sêniores no processo de bookbuilding, acrescida
de 0,75%. As amortizações do fundo serão realizadas em 72 parcelas men-
sais e consecutivas, cujo inicio se deu a partir de abr./08.Os títulos e valores
mobiliários estão assim distribuídos:

2010 2009
Ações da CESP 199.999.993     199.999.993
FIDC CPTM 35.474.791 43.773.758

  235.474.784 243.773.751
Nota 8. Fundo De Investimento Em Garantia Refere-se ao Fundo de Inves-
timentos CPP - Linha 4 - Renda Fixa, constituída pela CPP para atender as
obrigações previstas no contrato de concessão patrocinada na Linha 4 do
Metrô, assinado em 29/nov./06. A CPP é titular única e exclusiva das co-
tas, cuja totalidade foi dada em penhor à Concessionária da linha 4 do
Metrô de São Paulo S.A., por meio de contrato assinado em 22/dez/06.
Trata-se da prestação de garantia solidária ao Estado na mitigação do ris-
co de atraso na entrega da obra (R$ 150.000.000), e no pagamento da
contraprestação pecuniária (R$ 60.000.000). O valor originalmente aplica-
do de R$ 173.500.000, acrescido de rendimentos líquidos auferidos até
31/dez./10, e totalizando R$ 276.480.029 (R$ 243.933.352 na posição de
31/dez/09), deverá ser suficiente para cobrir as eventuais necessidades
de desembolso nas respectivas datas em que possam ser exigidas. Nota
9. Investimento - Participação Societária Participação da CPP na constitui-
ção da Agência de Fomento do Estado de São Paulo - AFESP (Nossa Cai-
xa Desenvolvimento), através da operação de compras de títulos públicos
federais para vinculação à conta especial aberta pelo Estado de São Paulo
junto ao Banco Central do Brasil - Bacen em 08/dez/08, no montante total
de R$ 199.999.273, dos quais R$ 199.980.000 correspondentes à partici-
pação do Estado de São Paulo e R$ 19.273 à participação da CPP. Em 26/
mar/09, a CPP integralizou R$ 727 adicionais, necessários para que se
atingisse o capital inicial de R$ 200.000.000, proposto ao Bacen no plano
de negócios. O total da participação acionária da CPP no capital da
AFESP, em 30/set./09, era de 20.000 ações ordinárias nominativas. Em 18/
dez./09, a CPP integralizou R$ 100.000 (cem mil reais), correspondentes à
subscrição de 1.000 ações ordinárias nominativas, como sócio fundador
da Companhia Paulista de Securitização - CPSEC, com participação cor-
respondente a 10% do seu capital social de R$ 1.000.000 (um milhão de
reais). A CPSEC foi constituída em 15/dez/09 conforme Assembléia Geral
de constituição por Subscrição Particular da referida Companhia, sendo
os 90% restantes do capital social subscritos integralmente pelo Estado de
São Paulo, representados por 9.000 ações ordinárias nominativas. Em 04/
mar./2010 a CPP integralizou, como sócio fundador, R$ 20.000 (vinte mil
reais), correspondentes à subscrição de 20.000 ações nominativas sem
valor nominal da Companhia Paulista de Eventos e Turismos - CPETUR,
correspondentes a 1,0% do capital social, em conformidade com a Assem-
bléia Geral de Constituição da mencionada companhia em 12/01/
2010.Nota 10. Juros Sobre O Capital Próprio O saldo de juros sobre o ca-
pital próprio a pagar, em 31/dez./10, é de R$ 45.207.981, resultante da
movimentação ocorrida em 2010, como segue:
Saldo em 31/dez./09      43.110.566
Juros sobre capital próprio, provisionados no período 55.598.028
Juros sobre capital próprio destinados ao aumento de capital

(36.820.836)
Juros sobre capital próprio, pagos no período  (16.679.777)
Saldo em 31/dez./10 45.207.981

Nota 11. Capital Social  O capital social realizado foi aumentado em R$
36.820.836, conforme deliberação da Assembléia Geral Ordinária e Extra-
ordinária de 30/abr./10, passando o capital social realizado para R$
778.274.454. Em conformidade com a deliberação do Conselho de Admi-
nistração em reunião realizada em 28/02/2007 e 30/07/2010, o saldo do
capital a realizar pelo Estado de São Paulo de R$ 42.561.981 foi totalmente
integralizado em 17/12/2010. Assim, o capital social subscrito e
integralizado da companhia, em 31/dez./10, está composto pela participa-
ção do Estado de São Paulo, com 820.836.423 ações ordinárias
nominativas, correspondentes a R$ 820.836.423, e da Companhia de Se-
guros do Estado de São Paulo - Cosesp, com 12 ações ordinárias
nominativas, correspondente a R$ 12. Nota 12. Reserva Legal Foi consti-
tuída no exercício, Reserva Legal no montante de R$ 4.006.844
(R$3.507.517 em 2009), equivalente a 5% do lucro líquido do exercício,
passando o valor total desta reserva para R$ 20.482.276 em 31/dez./10.
Nota 13. Resultado Financeiro O resultado financeiro, entre as diversas
modalidades de operações com instrumentos financeiros, pode ser assim
demonstrado:

2010 2009
Rendimentos de aplicações financeiras          62.000.662       60.709.332
Juros sobre direitos de crédito          20.181.303 15.102.400
Correção monetária de direitos de créditos         9.060.645 3.889.231
Recebimento de Dividendos 1.495.039                     -
Variação Monetária ativa          1.395.522 1.454.400
Receita de Juros s/ Capital Próprio 2.599.486 4.110.748
Outras Receitas Financeiras 2.428 -
Total das receitas financeiras     96.735.085 85.266.111

Juros sobre capital próprio        (55.598.028) (53.481.454)
Outras Despesas Financeiras            (1.090.183) (895.796)
Perdas com fundo de investimento (859.860) (3.170.239)
Total das Despesas Financeiras        (57.548.071) (57.547.489)

 Resultado Financeiro Positivo          39.187.014     27.718.622
Nota 14. Instrumentos Financeiros A Companhia participa de operações
envolvendo instrumentos financeiros, os quais se encontram integralmente
registrados em contas patrimoniais. Essas operações destinam-se a aten-
der às suas necessidades quanto à maximização da rentabilidade dos re-
cursos líquidos de caixa e à preservação de sua capacidade financeira
para apoiar, observadas as diretrizes e os limites legais para sua atuação,
a viabilização de projetos de interesse da administração do Estado de São
Paulo.Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros
da companhia foram determinados por meio de informações disponíveis
no mercado, quando aplicáveis. Como conseqüência, as estimativas a se-
guir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realiza-
dos no mercado de troca corrente. A) Disponibilidades e Aplicações Finan-
ceiras  Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores
de mercado idênticos aos saldos contábeis. Para as aplicações financei-
ras, os valores apresentados foram apurados conforme marcação a mer-
cado. B) Créditos A Receber Os valores de mercado dos direitos de crédi-
tos foram calculados com base no se valor presente conforme condições
contratuais, acrescentados de correção monetária até a data do balanço.
C) Títulos E Valores Mobiliários Para os fundos de investimentos de valo-
res apresentados foram apurados conforme marcação a mercado. A parti-
cipação societária em ações preferenciais classe B de emissão CESP esta
registrada pelo seu valor de custo. O valor de mercado foi apurado com
base na cotação de fechamento do ultimo pregão ocorrido na Bovespa no
exercício (dia 31/dez./2010), de R$27,00  por ação (R$ 24,03 na mesma
data de 2009), conforme apresentados abaixo:

31/dez/2010 31/dez/09
Valor contábil 199.999.993 199.999.993
Valor de Mercado                          372.413.781 331.448.265
D) Fundo De Investimento Em Garantia Os valores apresentados foram
apurados conforme marcação a mercado. A Companhia não mantinha
transações com instrumentos financeiros derivativos à data de suas de-
monstrações financeiras.  Nota 15. Demais Informações Em 19 de março
de 2010 a CPTM assinou o Contrato de Concessão Administrativa nº
876408301100 para prestação de serviços de manutenção preventiva,
corretiva, revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da
CPTM, com a CTRENS Companhia de Manutenção, empresa constituída
exclusivamente para prestar os serviços decorrentes do referido contrato
de concessão, no qual a CPP assume a condição de fiadora da CPTM em
relação à obrigação de pagamento da contraprestação pecuniária, em
conformidade o Contrato de Cessão de Direitos de Créditos sob Condição
Suspensiva e Outras Avenças (anexo XXIV do Contrato de Concessão). A
CPP complementará garantia oferecida pela CPTM, sem vinculação espe-
cífica de seus ativos, no montante de até R$ 58 milhões. Assim, para asse-
gurar a restituição dos valores eventualmente desembolsados pela CPP,
por conta do inadimplemento da CPTM, foi assinado o Contrato de
Contragarantia, entre a CPP e a CPTM, em 19/10/2010. Tal operação conta
com aprovação do Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-
Privadas e pelo Conselho de Administração da Companhia. Nota 16. Even-
tos Subsequentes Até o final do mês de fevereiro de 2011 a CPP deverá
assinar, como interveniente-garantidora, o Aditivo nº 06 ao Contrato de Fi-
nanciamento Mediante Abertura de Crédito nº 02.2.361.4.1, de 27 de junho
de 2002, celebrado entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social - BNDES e o Estado de São Paulo. Por força do referido aditivo,
a CPP vinculará ao contrato a integralidade das quotas do fundo BB Renda
Fixa CPP LP FIC e parte dos recebíveis que adquiriu junto ao DER, corres-
pondentes ao contrato da Concessionária Triângulo do Sol.
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DIRETORIA

São Paulo, 25 de fevereiro de 2011.Ilmos. Srs. Diretores, Conselheiros e Aci-
onistas da COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA PAULISTA DE
PARCERIAS - CPP, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo na-
quela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstra-
ções contábeis A administração da COMPANHIA PAULISTA DE PARCERI-
AS - CPP é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade
dos auditores independentes Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa audito-
ria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis de 31 de dezembro de 2010.

ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulga-
ções apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos sele-
cionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis da companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos da companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.Acreditamos que a evi-

dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Opinião Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP
em 31 de dezembro de 2010, o resultado de suas operações e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos Demonstrações do valor adi-
cionado Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado
(DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, cuja apre-
sentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias
abertas. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente
apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. HLB AUDILINK & CIA. AUDI-
TORES CRC 2RS003688/O-2 'T' SP  ROGÉRIO WECH ADRIANO CONTA-
DOR CRC 1RS045525/O-3 T SP

O Conselho Fiscal da Companhia Paulista de Parcerias - CPP, dando cumpri-
mento ao que dispõe o artigo 163 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976
e as alterações subsequentes, examinou as Demonstrações Financeiras da
Empresa, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, compreen-
dendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado, das Mutações do

Parecer do Conselho Fiscal

Fábio Gomes Cunha
Conselheiro Fiscal

Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do Valor Adicionado, complemen-
tados por Notas Explicativas, Proposta de Destinação do Lucro Líquido, bem
como do Relatório da Administração sobre os negócios sociais e principais
fatos administrativos do exercício. Com fundamento nas análises realizadas,
nos esclarecimentos prestados pela Diretoria e no Parecer dos Auditores In-

dependentes, datado de 25 de fevereiro de 2011, este Conselho conclui que
não há qualquer ressalva em relação aos documentos acima examinados e
que os mesmos refletem a situação patrimonial e econômico-financeira da
Sociedade, naquela data, estando, portanto, em condições de ser sumetidos à
deliberação dos Senhores Acionistas. É o Parecer. SP, 22 de março de 2011.

Tutomu Harada
Conselheiro Fiscal

Marildo Manoel do Nascimento
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